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SEMINÁRIO 2 – 10/06/2020
Leia o texto abaixo e, em seguida, identifique os erros cometidos pela narrativa com relação aos institutos processuais estudados. Em seguida, indique a respectiva correção. Siga como modelo o exemplo trazido abaixo (que menciona um dos erros – a narrativa contém pelo menos outros 10):
João e Maria envolveram-se em acidente automobilístico, tendo ambos se ferido. João conduzia seu próprio automóvel, ao passo que Maria dirigia veículo pertencente a seu pai Pedro. 

João, então, houve por bem ajuizar demanda contra Maria e Pedro. 
Alega que Maria teve negligência pelo acidente por ter cruzado o semáforo vermelho e que Pedro agiu com “culpa in eligendo” ao emprestar a Maria o veículo que estava visivelmente desgastado. 
Em razão desses fatos, João pleiteia indenização por danos materiais, consistentes em despesas médicas já suportadas (R$ 10.000,00) e despesas que ainda serão incorridas até o fim da convalescença, bem como danos morais (no valor de R$ 10.000,00). Além disso, pede pensão de R$ 1.000,00 por mês desde a data do acidente há 2 meses e por mais 6 meses (até quando os médicos estimam que se recuperará das lesões e poderá voltar a trabalhar. Trata-se de uma cumulação sucessiva de pedidos. 
João pede que o juiz determine aos réus, liminarmente, que pague de imediato as pensões vencidas e, nos 6 meses seguintes, as parcelas vincendas. Trata-se de um pedido de tutela provisória de evidência cautelar antecedente. 
O juiz indefere o pedido de tutela provisória e, na mesma decisão, determina que João emende a petição inicial, com as seguintes finalidades: a) juntar procuração outorgada ao advogado que subscreve a peça, certificado de propriedade dos automóveis envolvidos no acidente e demais provas documentais do alegado acidente e dos respectivos danos alegados (os quais são documentos essenciais à propositura da ação); b) reduzir o valor da causa, de modo a excluir o valor da indenização por danos morais (pois esse pedido é necessariamente genérico). 

João atende à determinação judicial. Então o juiz determina que os réus compareçam à audiência de conciliação. Os réus devem apresentar contestação em audiência.  
Antes da audiência, Maria argui o impedimento do juiz, que é amigo íntimo de João. Essa questão deve ser apreciada de plano pelo juiz, sem suspensão do processo. 
Maria apresenta em audiência sua contestação, negando que o carro estivesse em mau estado e imputando a culpa pelo acidente a João. Ao final, pede que os pedidos de João sejam julgados improcedentes e pedem que ele (João) seja condenado a lhes pagar  indenização por danos matérias (R$ 10.000,00) e morais (a serem fixados pelo juiz livremente). Ao assim proceder, Maria formulou pedido contraposto.

Pedro não apresenta contestação. O correto seria o juiz aplicar-lhe os efeitos da revelia, e, em consequência, julgar procedentes os pedidos de João em relação a Pedro.

A contestação de Maria não veio acompanhada de procuração. O correto seria o juiz desde logo extinguir o processo sem exame de mérito em razão dessa nulidade. 

A audiência de conciliação se realiza, de forma infrutífera. 

Logo após a contestação, deve o juiz iniciar a fase postulatória. na qual verificará a existência de vícios processuais e designará obrigatoriamente audiência. 

Ao juiz é vedado, na sentença, requalificar a conduta de Maria descrita na peça inicial de negligência para imprudência, sob pena de proferir sentença fora dos limites da causa de pedir. 
EXEMPLO DE RESPOSTA:

	Erro constante do relato acima
	Correção do erro apontado

	Afirma-se que a cumulação de pedidos é sucessiva
	A cumulação é simples, pois a decisão dos pedidos é mutuamente independente 

	
	


